
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.066.048 - RS (2017/0050807-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : METALÚRGICA MOR S/A 
ADVOGADOS : RENAN JULIANO DA SILVEIRA GODOY E OUTRO(S) - 

RS068928 
   GUILHERME MOISÉS WAGNER  - RS093517 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VALOR 
ADUANEIRO. DESPESAS DE CAPATAZIA. INCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 4º, § 3º, DA IN SRF 327/2003. ILEGALIDADE. 
PRECEDENTES. 
1. Ambas as Turma da Seção de Direito Público desta Corte já se manifestaram no 
sentido de que o §3º do art. 4º da IN SRF n° 327/2003 acabou por contrariar tanto os 
artigos 1º, 5º, 6º e 8º do Acordo sobre a Implementação do Artigo VII do Acordo 
Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994 (Acordo de Valoração Aduaneira) 
quanto o art. 77, I e II, do Regulamento Aduaneiro de 2009, ao prever a inclusão no 
valor aduaneiro dos gastos relativos à descarga no território nacional, ampliando 
ilegalmente a base de cálculo dos tributos incidentes sobre o valor aduaneiro, uma 
vez que permitiu que os gastos relativos à carga e à descarga das mercadorias 
ocorridas após a chegada no porto alfandegado fossem considerados na 
determinação do montante devido. Nesse sentido: REsp. n. 1.239.625-SC, Primeira 
Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 4.9.2014; e AgRg no REsp. n. 
1.434.650 - CE, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 26.5.2015.
2. Recente julgado desta Segunda Turma seguiu essa orientação (REsp nº  
1.528.204, Rel. p/ acórdão, Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 9.3.2017, DJe 19.4.2017).
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de maio de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.066.048 - RS (2017/0050807-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : METALÚRGICA MOR S/A 
ADVOGADOS : RENAN JULIANO DA SILVEIRA GODOY E OUTRO(S) - 

RS068928 
   GUILHERME MOISÉS WAGNER  - RS093517 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno manejado pela FAZENDA NACIONAL contra decisão de minha 

lavra resumida da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. VALOR ADUANEIRO. DESPESAS DE CAPATAZIA. 
INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 4º, § 3º, DA IN SRF 327/2003. 
ILEGALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

A agravante alega impossibilidade de julgamento  monocrático do presente recurso 

especial, uma vez que o caso não estaria enquadrado nas hipóteses do art. 932 do CPC/2015, 

tendo em vista que não há entendimento consolidado sobre o tema, e que esta Corte não teria 

analisado todos os argumentos levantados pela FAZENDA NACIONAL que seriam essenciais 

para integral resolução da questão.

Quanto ao mérito, reitera os argumentos deduzidos no recurso especial no sentido da 

inclusão dos valores relativos à capatazia no valor aduaneiro base de cálculo do Imposto de 

Importação, nos termos dos arts. 77 do Regulamento Aduaneiro e 4º, II, da IN SRF n 327/2003.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

perante a Turma.

Impugnação às fls. 303-313 e-STJ.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.066.048 - RS (2017/0050807-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VALOR 
ADUANEIRO. DESPESAS DE CAPATAZIA. INCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 4º, § 3º, DA IN SRF 327/2003. ILEGALIDADE. 
PRECEDENTES. 
1. Ambas as Turma da Seção de Direito Público desta Corte já se manifestaram no 
sentido de que o §3º do art. 4º da IN SRF n° 327/2003 acabou por contrariar tanto os 
artigos 1º, 5º, 6º e 8º do Acordo sobre a Implementação do Artigo VII do Acordo 
Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994 (Acordo de Valoração Aduaneira) 
quanto o art. 77, I e II, do Regulamento Aduaneiro de 2009, ao prever a inclusão no 
valor aduaneiro dos gastos relativos à descarga no território nacional, ampliando 
ilegalmente a base de cálculo dos tributos incidentes sobre o valor aduaneiro, uma 
vez que permitiu que os gastos relativos à carga e à descarga das mercadorias 
ocorridas após a chegada no porto alfandegado fossem considerados na 
determinação do montante devido. Nesse sentido: REsp. n. 1.239.625-SC, Primeira 
Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 4.9.2014; e AgRg no REsp. n. 
1.434.650 - CE, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 26.5.2015.
2. Recente julgado desta Segunda Turma seguiu essa orientação (REsp nº  
1.528.204, Rel. p/ acórdão, Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 9.3.2017, DJe 19.4.2017).
3. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 

a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A irresignação não merece acolhida.

É que ambas as Turma da Seção de Direito Público desta Corte já se manifestaram no 

sentido de que o §3º do art. 4º da IN SRF n° 327/2003 acabou por contrariar tanto os artigos 1º, 

5º, 6º e 8º do Acordo sobre a Implementação do Artigo VII do Acordo Geral sobre Tarifas e 

Comércio - GATT 1994 (Acordo de Valoração Aduaneira) quanto o art. 77, I e II, do 

Regulamento Aduaneiro de 2009, ao prever a inclusão no valor aduaneiro dos gastos relativos à 

descarga no território nacional, ampliando ilegalmente a base de cálculo dos tributos incidentes 
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sobre o valor aduaneiro, uma vez que permitiu que os gastos relativos à carga e à descarga das 

mercadorias ocorridas após a chegada no porto alfandegado fossem considerados na 

determinação do montante devido. Nesse sentido: REsp. n. 1.239.625-SC, Primeira Turma, Rel. 

Min. Benedito Gonçalves, julgado em 4.9.2014; e AgRg no REsp. n. 1.434.650 - CE, Segunda 

Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 26.5.2015. Confira-se, respectivamente, as 

ementas dos referidos julgados:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. BASE 
DE CÁLCULO. VALOR ADUANEIRO. DESPESAS DE CAPATAZIA. 
INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 4º, § 3º, DA IN SRF 327/2003. 
ILEGALIDADE.

1. Cinge-se a controvérsia em saber se o valor pago pela recorrida ao Porto de 
Itajaí, referente às despesas incorridas após a chegada do navio, tais como 
descarregamento e manuseio da mercadoria (capatazia), deve ou não integrar o 
conceito de "Valor Aduaneiro", para fins de composição da base de cálculo do 
Imposto de Importação.

2. Nos termos do artigo 40, § 1º, inciso I, da atual Lei dos Portos (Lei 

12.815/2013), o trabalho portuário de capatazia é definido como "atividade de 
movimentação de mercadorias nas instalações dentro do porto, compreendendo o 
recebimento, conferência, transporte interno, abertura de volumes para a 
conferência aduaneira, manipulação, arrumação e entrega, bem como o 
carregamento e descarga de embarcações, quando efetuados por aparelhamento 
portuário".

3. O Acordo de Valoração Aduaneiro e o Decreto 6.759/09, ao mencionar os 
gastos a serem computados no valor aduaneiro, referem-se à despesas com 

carga, descarga e manuseio das mercadorias importadas até o porto 

alfandegado. A Instrução Normativa 327/2003, por seu turno, refere-se a valores 

relativos à descarga das mercadorias importadas, já no território nacional.

4. A Instrução Normativa 327/03 da SRF, ao permitir, em seu artigo 4º, § 3º, que 

se computem os gastos com descarga da mercadoria no território nacional, no 
valor aduaneiro, desrespeita os limites impostos pelo Acordo de Valoração 
Aduaneira e pelo Decreto 6.759/09, tendo em vista que a realização de tais 
procedimentos de movimentação de mercadorias ocorre apenas após a chegada 

da embarcação, ou seja, após a sua chegada ao porto alfandegado. 
5. Recurso especial não provido. (REsp. n. 1.239.625-SC, Primeira Turma, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, julgado em 4.9.2014)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. VALOR 
ADUANEIRO. DESPESAS COM MOVIMENTAÇÃO DE CARGA ATÉ O 
PÁTIO DE ARMAZENAGEM (CAPATAZIA). INCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 4º, § 3º, DA IN SRF 327/2003. ILEGALIDADE. 
1. O STJ já decidiu que "a Instrução Normativa 327/03 da SRF, ao permitir, em 
seu artigo 4º, § 3º, que se computem os gastos com descarga da mercadoria no 
território nacional, no valor aduaneiro, desrespeita os limites impostos pelo 
Acordo de Valoração Aduaneira e pelo Decreto 6.759/09, tendo em vista que a 
realização de tais procedimentos de movimentação de mercadorias ocorre apenas 
após a chegada da embarcação, ou seja, após a sua chegada ao porto 
alfandegado" (REsp 1.239.625/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 4.11.2014).
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2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp. n. 1.434.650 - CE, 
Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 26.5.2015)

Recente julgado desta Segunda Turma seguiu essa orientação (REsp nº  1.528.204, Rel. 

p/ acórdão, Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 9.3.2017, DJe 

19.4.2017).

Correta a incidência da Súmula 568/STJ, segundo a qual "o relator, monocraticamente 

e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando 

houver entendimento dominante acerca do tema", uma vez que o caso se amolda ao previsto 

no art. 932, IV, do CPC/2015 c/c o art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0050807-0 AREsp 1.066.048 / 

RS

Números Origem:  50002048520164047101  RS-50002048520164047101

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : METALÚRGICA MOR S/A 
ADVOGADOS : RENAN JULIANO DA SILVEIRA GODOY E OUTRO(S) - RS068928 

 GUILHERME MOISÉS WAGNER  - RS093517 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - II - Imposto sobre Importação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : METALÚRGICA MOR S/A 
ADVOGADOS : RENAN JULIANO DA SILVEIRA GODOY E OUTRO(S) - RS068928 

 GUILHERME MOISÉS WAGNER  - RS093517 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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